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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBlilNTES
SEGUNDA CÂMARA '

, Processo nO
"Recurso nO

,Matéria "
Recorrente
Recorrida
Sessão de

"

: 15374.002655/00-33
: '139.903

IRPF - EX.: 1996
CARLOS ALBERTO VIEIRA

'/. 3a TURMA/DRJ RIO DEJANEIRO/RJ 11 ,
09.de novembro 'de 2005 '
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R E S O L u. ç'Ã O N°. :102-02.243

interposto por CARLOS ALBERTO VIEIRA.
Vistos, relàtadàs e discutido~, 'os pr~ser.ttes autos de recur~o

) .

RESOLVEM os Membros, da" Segunda ,Câmara 'do' Primeiro"'
i. ..'

Conselho deConttiouintes, por una'ni~idade de votos, CONVERTER o j,ülgame'nto

em-diligência, nos terfl1osdo voto do Relator:.

'" ,

• I

rOST A SAN.TOS'jasÉ
RELATQR

l 0L:.,-JI;t~~\~-~ .'
LEILA r01ARIASCHERRER LEITÃO
PRESIDENTE '

,
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I
I
I

I
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FORMALIZADO EM: 1 9 DEZ 2005
, , \..

I

I

I
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Participara,m, ainda, do presente julgamento,' os Conselheiros NAURY FRAGOSO'
TANAKA, LEONARDO t:-IENRIQUE MAGALHÃES, DE OLIVEIRA, JOSÉ
OLESKOV/CZ, ALEXAN'DREANDRADE' LIMA DA FONTE FILblO,' SH.:VANA
MANCINI KARAM e ROMEU BUENO DE CAMARGO ..
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Ao apreciar o. 'litígio, o Órgão fulgador de primeiro, grau, por

unanimidade de votos, manteve integralmente a exigência tributária em exame ..
, ..

p~los fundamentos constan~es do voto' condutor do Acórdão de fls.' 116/119,

resumindo seu entendiniento'naseguinte ementa:

r Trata-se dê Recurso Voluntário interposto para reforma do Acórdão

DRJ/RJO 11 nO618, de 19/07/2002. (fls. 111/119}, que, por un,animidade de votos,

. julgou procedente, o Auto de Infração às fls. 75 a' 81~por ê'ntender que os juros
, ' ,

, aufeJidos na alienação de bens ou direitos sujeitam-se' à incidência mensal e à

, tributação na declaração de ajuste anual.
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,RELATÓRIO

15374.002655/00-33
102-02.243 '

139.903
CARLOS ALBERTO VIEIRA

....

"Assunto: Impost~ sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
Exercício: '1996
Ementa: DECADÊNCIA.
,Tratand.o-se de rendimentos sujeitos ao ajuste anual, oprazo

decadencial, com relação ao imposto de renda çJevido pela pessoa
física, se inicia a partir da notificação do lançamento primitivo, que
coincide com a data da entrega' da respectiva declaração de ' '
rendimentos.

OMISSÃO DE RENDIMENTOS SEM VíNCULO
, EMPREGA TíCIO RECEBIDOS' OE PESSOAS JURíOICAS.

M'tNISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

'.

Processo nO
Resolução nO

Recurso nO,
Recorrente

o contribuinte havia sido autuado por omiss~o de rendimentos do
. . . . .

trabalho sem vínculo empregatício recebidos de pessoas jurídicas (item 'não

impugnado) e omissão de rendimentos de -juros recebidos da Bicar Consultores e

Adminjstr~dores S/C Ltda - decorrente' da,vendade ações a prazo - informados na

DIRPF do exercício de 1996 como' rendimentos de tributação 'exclusivamente na

fonte (item sobre o qual se instaurou o presente contencioso).



Em sua peça recursal, às fls. 71/75, o re'corrente, repisa as mesn:as

questões.declinadas em sede de impugnação.

. I I;
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Deixa de ser ?preciado o item da .autuação quando' o
contribuinte concorda expressamente com o lançamento.

. '

ALIENAÇÃO DE BENS OU DIREITOS. JUROS RECEBIDOS
DE PESSOAS JURíDICAS. . .

No valor da alienação de bens ou direitos, contratados para
pagamento do preço a prazo, não se incluem os juros
convencionados. que são tributáveis na medida em qué setornam .
disponíveis e com ajuste efetuado na declar:ação anual. '

Lançamento Procedente" .' .

MINISTÉRIO DA FAZENDA
'PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA
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Processo nO
Resolução nO

3

Preliminarmente, 'considera decaído o direito da Fazenda Pública

exigir crédito tributário para os períodos anteriores a outubro/199..5, considerando

que a incidência os rendimentos.de juros dar-se exclusivamente na fonte', com fato

gerador mensal.

"os juros recebidos não compõem o válor' da alienação"
devendo ser tributados na forma cf0s arts. 115 e. 629, conforme o
. caso."

No mérito, entende qwe os valores listados pela fiscalização não
, .

foram o~itidos, mas' devidam~nte informado pelo. contribuinte como re~dimentos

submetidos à tributação exclusivamente na fonte, sobre os quais foram retidos e
. .

recolhiqos o, ilTlPosto devido, -sendo inclusive considerados pela fiscalização para
. . . ~

fins de c'?'"!1pÉmsaçãocom a diferença no lançamento em tela.

Quanto à base legal. utilizada no' lançamento, considera que a

fiscalização utilizou o S6° do art.802 do R1R/94 cuja base 'legal não está contida nos
,

artigos 15 a 22 da Lei n° 7.713, de 1988, sendo apenas disposição de caráter

explicativo do sistema legal pelo qual os juros são tributados em separado dos

ganhos de capital: ..
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MINISTÉRIÓ DA FAZENDA,
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SEGUNDA CÂMARA

Processó n°
Resolução nO

Ar.rolamento de bens à fI. 142.

Alega que a Instrução Normativa em vig~r, à épocÇl do fato gerador,

era 'a de nO39, de ,1993, com ente'ndimento diverso do citado na a.utuação, com

base na Inst'rução Nà'rm~tiva nOA8.de 26/05/1998:

É o Relatório.

4

Afirma q'ue a Lei nOKge1, de 1995:"- artigos 65" 94°', "c"" e 7EHI - a

parti'r do ano-base de 1995, expres~amente e~uipara a aplicaçôes financeiras de

renda fixa, para efeito dé tributação definitiva na fonte dos rendimentos aufeddbs,8s

operações de entrega de recursos para pessoa jurídica, sob qualquer forma e a
.' \

qualquer título." Tal conclusão, entende' corroborada 'pelo manuSiI para

preenchimento da declaração, ano-calendário 1995, ~pois os juro~ sobre' alienàções

a' prazo não constam relacionado.s" como rendimentos tributáveis na declaraçãb e
. '..

nem em outros rendimentos (pág.6). Já na pág.11 constam relacionados em

rendimentos sujeitos à tributação exclu~iva na fonte: importâ'ncias pagas por pessoa

jurídica a título de, jurps que não tenham tributação específica e rendimentos de .
, ,

aplicações fi,nanceiras. Baseia súa~ alegações tamb~m no MAFON de 1999.

Argumenta que na. hipótese' de tributação dos juros em alienação a
I ,

, .prazo, co~ pagamento efetuado por pessoa jurídica, não cabe a ápli,cação 'do artigo

, 629'(tributação na fonte com alíquotá progressiva) por expressa exclusão pela Lei nO

7.71,3, de 19"88,art.7°, combin-;ado com a Lei nO8.981, de 1995, artigos 65,94°, I,etra

"c", 'e 76-11.Aduz também' que na ,autuação não' foi invocado o art.19, parágrafo

único, da Lei nO7.713, de 1988,'que é m~,triz legal do art.802 do RIR/94.
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,.Resolução nO
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VOTO

Conselheiro JOSÉ RAIMUNDO TOSTA SANTOS, Relator,
, '

O recursb preenche os pressupostos .de ad~issibilidade, razão pela

qual dele se conhece.' . / .
"

Consta no Termo de Verificação Fi~cal às fls. 75/76 que o

contribuinte, atendendo à solicitação da fiscalização, deClarou que os rendimentos. . . ..'

. informados em sua DIRPF do exercício de 1996 (R$1.618.548,OO -'fI. 08), a título de

rendimentos de' tributação' exclusiva na fonte, refere-se a juros recebides da
. \ .'

empresa Bicar C?onsultores,e Administ~adores $/C Ltda (da qual é sócio) decorrente

da venda de ações' da empresa de capital fechado Nacional Iguatemi
/

Empreendimentos S/A.
"

Por outro lado, em sua impugnação ao lançamento (item 7 - fI. 92) o

autuado se manifestou ,nos seguirltes termos: '

1/7. Assim, deve-se ressaltar' desde logo que os' valores
creditados em conta, inclusive juros, diziam respeito a, diverSas e

, ' .variadas' provisões de recursos feitas pelo sócio à sociedade ao
longo dos anos, computadas englobadamente inclusive para efeito
de créditós de juros e da incidência do imposto de fonte sobre, os
montantes disponibilizados - o que foi ignorado pela fiscalização na
feitura do lançamento.'! (sic) ,

Eni sede de recurso voluntário.(item 5 - fI. 125), no mesmo sentido

dispôs o recorrente:

1/5. Cabe referir que a origem remota da maior parte dos
créditos (de C{ue ,derivados os juros cuja tributaçãO se 'discute)

, 5
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6

detidos' pelo Recorrente, no ano-base ç/e 1995, junto. a Bicar
Consultores e Administradores S/C Uda havia sido realmente uma
vendq. de ações, venda essa na origem sequer sujeita a juros (...).

, ,

STA SANTOS.

s - O " em 09 de novembro de 2005.
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(...) Tendo. em .vista a absoluta impossibilidade de que'?1
devedora viesse a efetuar tal pagamento no prazo. originalmente
. contrátado, foi o mesmo prorrogado, e assim sucessivas vezes,
ficando então O. crédito sujeito a curso de juros, lançados em conta-
corrente assim comO outras quantias de que. também credor o
Recorrente, igualmente vencendÓ juros -. pêlo que os valores
creditados em conta, inclusive juros, diziam re$peito a .diversas e
variadas provisões der recursos feitas pelo sócio à socie.dade :ao
lógo dos anoS, computadas englobàdamente inclusive para efeito de
créditos de rendimentos e da incidência/.do imposto defonie":sobre
os montantes disponibilizados, J1 (sic) ..

Objetivando escl;3recer quanto do montante auferido. a t'ítulode,
, .

rendimento de tributação' exclusiva na fonte. no ano de 1995' refere-se' a juros

decorrente da venda das ações '- inforfTlação imprescindível para d deslinae da .
4' - • \.

questão' - entendo ser neces~ário a realização de diligência, a fim de que a
. . -

repartição de origem .traga aos autos a declaração do contribuinte neste s~ntido ou

diligencie j~nto ao contribuinte ou .empresa Bicar éonsultores e ~dministrad'bres s/c
. .

Ltda, CNPJ riO 28.016.277/0.091-21, no sel)tido de precisar o referido valor. 'Se a. .
informação solicitada for prest~da pela empresa, deve o contribuir:tte ser cientificado

para se manifestar sobre o feito.

Processo nO
Résolução n°
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